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Resumo: Esse trabalho é um recorte da dissertação de mestrado intitulada “O sentido de pessoa com deficiência 

em jornais de grande circulação em comparação ao Estatuto da Pessoa com Deficiência”.  Neste artigo, aponta-se 

a desconstrução do politicamente correto através de mecanismo de análise da Semântica do Acontecimento. Para 

tanto, são desenvolvidas análises de determinados enunciados a fim de demonstrar que o sentido não é fixo e como 

essa análise dos sentidos pode contribuir para uma ação que aqui denominamos Ética.  
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Politically Correct: Analysis of the Meaning of  

the Person with Disabilities in an article of Jornal O Globo 

 
Abstract This work is a cut of the master's thesis entitled "The meaning of disabled person in newspapers of great 

circulation in comparison to the Statute of the Person with Disability". In this article, we point to the deconstruction 

of the politically correct through the mechanism of analysis of the Semantics of the Event. For that, analyzes of 

certain statements are developed in order to demonstrate that the meaning is not fixed and how this analysis of the 

senses can contribute to an action that we call here ethics. 

 

Keywords: Semantics of the Event, disabled people, senses. 

 

 

 

 

Panorama da temática da pessoa com deficiência  

 

Os arquivos da História brasileira registram referências variadas a “miseráveis”, 

“aleijados”, “enjeitados”, “mancos”, “cegos” ou “surdos-mudos”, quase a totalidade dessas 

informações ou comentários está diluída nas menções relativas à população dita marginalizada, 

no qual a pessoa com deficiência foi incluída. (Silva, 1987). 
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Assim, a trajetória de lutas em prol da melhoria na qualidade de vida dos deficientes 

ante aos empecilhos e preconceitos enraizados em nossa sociedade e a crescente visibilidade 

conferida às pessoas com deficiência culminaram na promulgação do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência no ano de 2015. 

No art.2º do Estatuto foi definido o conceito de pessoa com deficiência e, a partir de 

então, os jornais de grande circulação começaram a utilizar o termo inserido no texto legal como 

o politicamente correto a ser adotado. Porém, como demonstraremos neste artigo, a ideia de 

politicamente correto é um equívoco, uma vez que a designação é compreendida a partir da 

enunciação, não sendo uma relação de sentido fixa e imutável, mas que se constituem no 

acontecimento enunciativo, sendo, então, passíveis de interpretação. 

Desse modo, o estudo do sentido do termo pessoa com deficiência em jornais de 

grande circulação, como O Globo, é de extrema importância, visto que esses meios de 

comunicação de massa produzem, selecionam, excluem e influenciam aspectos da realidade 

que podem levar a diferentes condutas éticas.3 

 

 

Semântica do Acontecimento 

 

Neste trabalho, situamo-nos numa posição teórica na qual considera-se que os estudos 

da significação devem se localizar na enunciação, considerando a constituição histórica do 

sentido. Desse modo, para situar a Semântica do Acontecimento entre os outros estudos que 

versam sobre a Semântica, como por exemplo, Semântica Formal, Semântica da Enunciação e 

Semântica Argumentativa,podemos diferenciá-la por adotar o conceito de enunciação como 

uma relação entre o locutor e a língua, considerando que esta relação é tomada na história. 

A origem da teoria que embasa este estudo foi proposta na Unicamp, pelo professor 

Eduardo Guimarães e sua equipe de pesquisa, chamada de Semântica do Acontecimento, 

conceituada como “uma semântica que considera que a análise do sentido da linguagem deve 

localizar-se no estudo da enunciação” enunciação aqui abordada como a língua no 

funcionamento do acontecimento e, “do acontecimento do dizer” (p. 7); definida como "[...] 

lugar em que se trata a questão da significação ao mesmo tempo como linguística, histórica e 

relativa ao sujeito que enuncia" (GUIMARÃES, 1995, p. 85). 

                                                 
3 Segundo VENTURA 2018, pensar a ética enquanto conduta é analisar os sentidos da língua, de modo que ao se 

construir esses sentidos, somos afetados em nossa maneira de agir. 
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Assim, a enunciação é uma prática política que instala o conflito no centro do dizer, 

constituindo-se pela contradição entre a normatividade das instituições sociais que organizam 

desigualmente o real e afirmação de pertencimento dos não incluídos. Segundo Guimarães, “o 

sentido de uma expressão não é construído pelo sentido de suas partes. O sentido é constituído 

pelo modo de relação de uma expressão com outras expressões do texto”. (GUIMARÃES, 

2002, p.28) 

            Utilizando como materialidade o jornal O Globo, realizamos um recorte de natureza 

linguística para a análise, considerando que os sentidos de pessoa com deficiência não são fixos, 

mas se dão através da relação com o sujeito que enuncia, com o social e com a história, 

entendida não como temporalidade cronológica, mas que o próprio acontecimento temporaliza. 

Sendo assim, a enunciação, enquanto acontecimento, oportuniza observar os sentidos que 

muitas vezes não seriam identificados se não considerássemos a historicidade da língua em 

funcionamento. Guimarães coloca a noção de acontecimento como central e a enunciação torna-

se o próprio acontecimento de linguagem, possibilitando diversos sentidos através da 

enunciação, que é própria ao acontecimento e das relações linguísticas do texto. 

O acontecimento é, portanto, a [...] diferença na sua própria ordem: o acontecimento é 

sempre uma nova temporalização, um novo espaço de conviviabilidade de tempos, sem o qual 

não há sentido, não há acontecimento de linguagem, não há enunciação (GUIMARÃES, 2002, 

p. 12).Ou seja, cada acontecimento é diferente porque ele organiza uma temporalidade distinta 

que mobiliza um passado de sentidos diferentes. É desse modo que presente e passado 

encontram-se no acontecimento, abrindo uma futuridade, uma possibilidade de intepretações 

de sentidos. É o passado de enunciações, que são rememorados, que faz com que o presente 

signifique e tenha uma projeção interpretativa. “O passado é no acontecimento, rememoração 

de enunciações, ou seja, se dá como parte de uma nova temporalização, tal como a latência de 

futuro” (GUIMARÃES, 2002, p. 12). Na Semântica do Acontecimento esse passado é 

identificado como memorável, ou seja, ele é um recorte do passado que no acontecimento 

enunciativo projeta uma latência de futuro do sentido.  

 

O memorável depende, portanto, da temporalização realizada pelo acontecimento do 

dizer. Ele é assim definido pelo presente da enunciação e pela futuridade, isto é, pela 

interpretação possível que esse passado de enunciações pode ter, dependendo do 

presente.(MACHADO, 2011, p 48) 

 

Então a enunciação é tratada como acontecimento cuja especificidade é a 

temporalidade que a constitui. E o sentido é observado a partir das relações do funcionamento 
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das formas linguísticas com a temporalidade do acontecimento: o seu presente, o seu passado 

(o memorável) e a projeção de um futuro de interpretação.  

Analisar os sentidos de pessoa com deficiência, neste recorte, parte do pressuposto de 

que os sentidos não são neutros nem evidentes e funcionam em uma disputa incessante. O 

conflito, que ocorre ao enunciar, é uma das características do político na língua. Nas palavras 

de Guimarães é 

 

O político, ou a política, é para mim caracterizado pela contradição de uma 

normatividade que estabelece (desigualmente) uma divisão do real e a afirmação de 

pertencimento dos que não estão incluídos. Desse modo, o político é um conflito entre 

uma divisão normativa e desigual do real e uma redivisão pela qual os desiguais 

afirmam seu pertencimento (...) o político é incontornável porque o homem fala. O 

homem está sempre a assumir a palavra por mais que esta lhe seja negada 

(GUIMARÃES, 2005, p. 16).  

 

Por ter esse embate, um termo irá se sobressair, o que não significa o apagamento dos 

demais termos, já que esses podem significar em outras enunciações, por exemplo, durante 

certo período os deficientes eram chamados de aberrações ou especiais o que poderia reforçar 

discrepâncias e exclusões, depois outros termos surgiram a exemplo de pessoa com deficiência, 

com o intuito inclusivo e igualitário. (OLIVEIRA, 2014). 

Na matéria jornalística recortada, utilizamos como métodos de análise, os 

procedimentos enunciativos propostos pela teoria em uso, a reescrituração e a articulação, para 

depois constituirmos o Domínio Semântico de Determinação – DSD, que nos permite visualizar 

os sentidos dessa expressão nesse texto. A reescrituração, para Guimarães (2002, p. 6), é o 

procedimento através do qual "[...] a enunciação de um texto rediz insistentemente o que já foi 

dito fazendo interpretar uma forma como diferente de si. Este procedimento atribui (predica) 

algo ao reescriturado”. 

Nesse sentido: 

 

[...] um conjunto de reecriturações de um elemento linguístico qualquer em um texto, 

ou conjunto de textos, não é uma classe, não é um paradigma, pois a relação de 

reescrituração não é uma relação de equivalência, já que não é reflexiva. A 

característica da reescrituração está ligada a um aspecto fundamental: fazer sentido 

envolve sempre um diferente que se dá no acontecimento enunciativo (GUIMARÃES, 

2009, p. 54). 

 

Assim as relações de sentidos entre as reescrituras independem do segmento de um 

enunciado. Uma expressão pode ser reescritura de outra, não importando em que lugar do texto 

ela se encontra, indo para além dos limites do enunciado. 
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Em relação à disposição das reescrituras Guimarães afirma que: 

 

Uma de suas características fundamentais é que ela não é necessariamente uma 

operação entre elementos contíguos. O que a caracteriza é que ela é uma relação entre 

elementos à distância, que podem eventualmente estar contíguos (ou seja, a 

contiguidade não é o elemento que as caracteriza). (GUIMARÃES, 2009, p. 53) 

 

Uma palavra pode ser redita no texto de diferentes formas, dentre eles a repetição, a 

substituição, a elipse, a expansão, a condensação e a definição (GUIMARÃES, 2007b, p. 84). 

Já o procedimento de articulação, de acordo com Guimarães, é “o procedimento pelo 

qual se estabelecem relações semânticas" (2009, p. 03).  Essas relações são estabelecidas pela 

forma como os elementos linguísticos dão sentido a outros elementos em sua proximidade, 

mediante agenciamento enunciativo, podendo ocorrer de três modos distintos: por dependência, 

por coordenação e por incidência (GUIMARÃES, 2009, p. 51). 

A partir dos procedimentos enunciativos de análise, reescritura e articulação 

elaboramos o Domínio Semântico de determinação – DSD, o qual demonstra o sentido da 

expressão pessoa com deficiência, no recorte analisado. 

 

 

Análise da matéria do jornal O Globo 

 

Utilizando o ranking de 2015 divulgado pela Associação Nacional de Jornais- ANJ, 

selecionamos O Globo, por ser um dos maiores jornais de grande circulação do país. 

Procedemos assim a pesquisa no site do acervo digital do referido jornal das matérias referentes 

à pessoa com deficiência, utilizando os filtros de conteúdo (pessoa com deficiência) e data 

(2015). Dentre esses textos, uma que nos chamou a atenção foi uma matéria jornalística cujo 

título é “Sem Vagas para pessoas com deficiência”, publicada pelo jornal O Globo em 2015. A 

matéria se desenvolve com a explanação de como funciona o mercado de trabalho para as 

pessoas com deficiência, abordando diversos tópicos como, por exemplo, a Lei de cotas, o papel 

das empresas e do poder públicos, as dificuldades enfrentadas pelos deficientes, entre outros 

pontos. 
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(Matéria do jornal O Globo. Título: Sem vagas para pessoas com deficiência. 

Disponível em: http://acervo.oglobo.globo.com. Data: 27-09-2015). 

 

A partir da matéria, recortamos trechos que continham o termo pessoa com deficiência, 

para observar o funcionamento das suas relações com as demais palavras do texto, através da 

teoria da Semântica do Acontecimento. 

http://idonline.emnuvens.com.br/id
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Trecho da matéria intitulada4: “Sem vagas para pessoas com deficiência” publicada 

pelo jornal O Globo em 2015. 

 

“- A questão aqui é fundamentalmente cultural. Há restrições, mas do ponto de vista 

de qualificação, está comprovado que não existe diferença entre as pessoas com 

deficiência e outros profissionais. 

De acordo com a legislação, empresas de até 200 empregados devem preencher 2% 

das vagas com pessoas com deficiência. Em firmas de 201 a 500 funcionários a cota 

sobe para 3%. Para aquelas que empregam entre 501 e mil pessoas, a parcela é de 4% 

e, nas companhias com mais de mil funcionários, de 5%. Demissões de deficientes 

devem ser compensadas por admissões de substitutos. 

A obrigatoriedade provoca situações distintas, dependendo do grau de limitação do 

candidato. De acordo com quem atua na inserção de deficientes no mercado, aqueles 

com deficiência severa – como cegos e cadeirantes – encontram dificuldade para 

conseguir emprego. Já outros, com limitações mais leves – surdez de apenas um dos 

ouvidos, por exemplo – são disputados pelo mercado” (negrito nosso)   

 

Neste recorte temos que pessoa com deficiência é reescrita como: pessoas com 

deficiência; deficientes; substitutos; candidato; aqueles com deficiência severa; outros com 

limitações mais leves. Além disso, temos algumas articulações de pessoas com deficiência com 

outros termos, o que irá compor os sentidos dessa expressão nesse texto.  

O termopessoa com deficiência tem uma articulação com diferença que, por sua vez, 

está articulado com a palavra cultural, determinando que as pessoas com deficiência são 

tratadas de maneira diferente. Há também uma articulação de cultural com outros 

profissionaisque produz uma relação de oposição com pessoas com deficiência.Pela articulação 

de pessoa com deficiência com % gradativa contrataçãoe com legislação, temos uma relação de 

sentido na qual legislação determina % gradativa contrataçãoque determina pessoa com deficiência. 

Assim o sentido constituído é o de que a legislaçãoconstrói o sentido de que a pessoa com 

deficiência precisa dessa reserva de vagas para que consiga ocupar um espaço no mercado de 

trabalho.Temos também um reescritura que se mostra interessante para entendermos como os 

sentidos, apesar da preocupação com o politicamente correto, são determinados, nesse texto, 

por legislação: demissões e substituições são reescriturasde porcentagem de reserva do 

mercado, ou seja, atendem o que pede a legislação. 

Por fim, pessoa com deficiência está articulada com os diferentes graus de deficiência, 

leve ou severa, que, por sua vez, está articulado com candidato e por quem atua na inserção de 

                                                 
4 O título da matéria já foi objeto de análise em outro artigo, disponível no ebook do evento Abralin em cena Feira 

de Santana. LEAL, Raísa Ribeiro; Ventura, Adilson.Os sentidos de pessoa com deficiência emmatéria publicada 

pelo jornal O Globo. ABRALIN. No prelo 2019. Assim, por limitações de tamanho do artigo e desenvolvimento 

da pesquisa, optamos pela análise de outro trecho da matéria.  
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deficientes no mercado5.Assim,quem contrata constrói o sentido de que é mais atrativo como 

candidato as pessoas com deficiência que possuem um grau de limitação levedo que as que 

possuem uma deficiência severa.   

Com essas reescrituras, podemos observar que certas relações de sentido são 

estabelecidas, conforme podemos observar no seguinte DSD: 

 

Quadro 1 – DSD do Recorte 1   

      substituições├Legislação┤demissões de deficientes 

                                        ┴ 

                      % gradativa contratação 

                                        ┴ 

 

cultural  ┤diferença ┤ PCD├+ contratação ├ limitações leves├ candidato├ quem 

contrata 

                                       ┬ 

                                                - contratação ├ deficiência severa├ candidato├ quem 

contrata 

 

    __________________________________________________ 

                           outros profissionais 
Fonte: elaboração própria (O sinal [├ ]significa determina em qualquer direção;  o sinal [-- ] significa 

sinonímia;  o sinal [– ]significa antonímia) 

 

 

Com isso, podemos dizer que há o recorte de um memorável, o do mercado, no qual o 

que importa é apenas cumprir a exigência legal visando o benefício da empresa com a obtenção 

de lucro e principalmente evitando a punição (multa) em detrimento da qualificação profissional 

de cada pessoa com deficiência. Dessa forma, por contrata estar articulado a deficiência leve, 

há a construção do sentido de que só interessa a contratação de pessoas com deficiência para 

que o mercado não perca dinheiro, sofrendo fiscalização e consequentemente punição. 

Concluímos, nessa pequena análise, que existem relações de sentido entre a pessoa 

com deficiência e quem contrata, determinando que a previsão da legislação é o principal 

motivo, uma vez que, a escolha do candidato é direcionada ao grau mais leve de deficiência, 

em oposição a outros profissionais.  

Assim, observa-se diferentes sentidos para a expressão pessoa com deficiência, uma 

relacionada à legalidade, igualdade ao termo empregado e outra relacionada ao interesse do 

                                                 
5 Para se referir à expressão quem atua na inserção de deficientes no mercado, utilizaremos, a partir daqui, a 

expressão quem contrata. 
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mercado quando se trata das reescrituras candidato; aqueles com limitaçõesleves, nos 

remetendo ao político na linguagem, dividindo e distribuindo os lugares para o deficiente. 

 

 

Politicamente correto e Ética como conduta 

 

Como podemos observar por meio da análise da matéria jornalística, não podemos 

atribuir um sentido politicamente correto ao termo pessoa com deficiência, pelo simples fato da 

expressão ser utilizada no texto legal como, por exemplo, o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

O que ocorre na verdade é que a construção de sentido se desenvolve a partir das 

relações de uma palavra com as demais palavras do texto. Não comportando assim uma 

linguagem transparente, fixa e imutável como se propõe os termos ditos politicamente 

corretos.Assim, um termo politicamente correto pode, através de suas relações textuais, 

construir um sentido pejorativo ou discriminatório. 

 Outra questão que adentramos na pesquisa é sobre como os sentidos estabelecidos 

para os termos podem determinar a ação dos indivíduos frente ao real designado por esses 

sentidos. Desse modo, a relação de significação pode ser caracterizada como uma Ética, essa 

entendida a partir de aspectos teóricos da Semântica do Acontecimento. 

Utilizaremos o posicionamento com o enfoque sobre a ética ser visível na conduta 

individual e de uma dupla influência da maneira com a significação. 

 

Então, pensando a ética enquanto conduta, podemos dizer que ao se pensar os sentidos 

na língua, estamos, de certo modo, pensando numa questão de ética, de como ao se 

construir certos sentidos, estamos sendo afetados em nossa maneira de nos 

conduzirmos no mundo. (VENTURA, 2018, p.276) 

 

Assim, no trecho analisado temos como exemplo, a construção de sentido de pessoas 

com deficiência, que não está atrelada ao politicamente correto, mas sim a uma obrigação legal 

queprevê tanto a reserva como a substituição de vagas para os deficientes, A partir dessa 

significação pode se gerar uma conduta ética no meio social de que os deficientes não tem 

capacidade laborativa própria.  

Observa-se, portanto, que existe uma relação entre sentidos e ética, pois, de certo 

modo, esta relação está presente em todas as relações em que há interpretação e que por sua vez 

ocasionam ações que podem modificar o meio social. Sendo assim, ressaltamos a importância 

de análises de diversos textos, principalmente os que possuem grande circulação, a exemplo do 
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texto jornalístico, para que entendamos melhor os modos como se dão as relações na 

coletividade e porque não diminuir as condutas preconceituosas. 

 

 

Considerações finais 

 

Como os sentidos vão se construindo ao longo do texto, concluímos, nessa pequena 

análise, que existe relações de sentido entre a pessoa com deficiência e legislação, 

determinando que a pessoa com deficiência só tem a oportunidade de trabalho porque a Lei 

reserva uma porcentagem de vagas, em paradoxo a quem contrata que está articulada com 

candidato de grau de limitaçãoleve.  

  Assim, na matéria, observa-se diferentes sentidos para a expressão pessoa com 

deficiência, uma relacionada à legalidade ao termo empregado e outra relacionada ao uso pelo 

mercado de trabalho quando utilizado a reescritura candidato, nos remetendo ao político na 

linguagem, dividindo e distribuindo os lugares para o deficiente. 

Importante frisar que os sentidos construídos nas matérias jornalísticas geram em certa 

medida uma prática cotidiana de inúmeros leitores, o que torna o seu estudo ainda mais 

sensível.Por exemplo, no trecho analisado as articulações de limitação leve e deficiência grave 

para se distinguir a preferência do mercado no preenchimento de vagas de trabalho, demonstram 

que apesar da limitação leve ser também uma deficiência, ao se utilizar o termo limitação, o 

deficiente está mais próximo de se tornar um candidato a vaga de emprego.   

Dessa forma, mesmo que o texto jornalístico tenha por objetivo promover o debate, 

diálogo e reflexões sobre a importância da participação das pessoas com deficiência na 

sociedade, não podemos considerar o sentido do termo pessoa com deficiência como fixo, uma 

vez que, como demonstramos na análise, o sujeito não é dono do dizer, a língua por si só é 

política e não transparente 
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